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desemprego nas seis 
principais regiões 
metropolitanas, em 

janeiro, foi praticamente 
igual ao de um ano antes. 
Houve apenas uma peque-
na variação, de 7,7% para 
7,6% da população economi-
camente ativa. A economia 
foi capaz, portanto, de criar 
empregos suficientes, nes-
sas áreas, para compensar o 
aumento de pessoas em bus-
ca de trabalho. Não há co-
mo festejar o desemprego 
acima de 7%, mas, assim 
mesmo, é preciso reconhe-
cer alguns dados animado-
res. Um ano depois, o Brasil 
pouco se parece com aquele 
país da crise cambial, muito 
próximo, segundo as avalia-
ções daquele momento, de 
afundar na recessão e na in-
flação. Nenhuma das piores 
previsões se confirmou. O 
desemprego já estava em al-
ta no segundo semestre de 
1998. O quadro de 1999, em-
bora ruim, foi menos desas-
troso do que se estimou no 
começo do ano, porque o ní-
vel de atividade, afinal, foi 
superior ao previsto. Em 
vez de uma contração de 
até 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB), houve um cres-
cimento, segundo a primei-
ra estimativa, de 0,8%. 

Em janeiro de 2000, ha-
via nas regiões metropolita-
nas de São Paulo, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro e Porto Ale-
gre 16,13 milhões de pes-
soas ocupadas, 433 mil a 
mais do que um ano antes. 
Cerca de 80% dessas pes-
soas encontraram ocupa-
ção no setor de serviços, on-
de o número de postos de 
trabalho cresceu 3,9%. Mas 
também houve aumento ra-
zoável, de 2,2%, na indús-
tria de transformação, com 
a admissão de 59,53 mil pes-
soas. No Brasil, os empre-
gos industriais ainda são, 
em geral, de melhor quali-
dade que os do setor de ser-
viços. 

Os trabalhadores na in-
dústria dispõem, normal-
mente, de maior proteção 
legal e de melhores condi-
ções de assistência. A pala-
vra serviços, no caso brasi-
leiro, recobre tanto alguns 
setores tecnologicamente 
avançados quanto o traba-
lho doméstico e outras ativi-
dades pouco sujeitas a con-
trole oficial e a intervenção 
de sindicatos. No mês pas-
sado, o número de emprega-
dos com carteira assinada 
era 0,8% maior que o de um 
ano antes. O de assalaria- 

dos sem registro era 8% 
maior. 

O descompasso se expli-
ca pela distribuição dos no-
vos empregos entre os seto-
res. No setor de serviços fo-
ram abertos 342 mil postos, 
enquanto na indústria fo-
ram criados 59,5 mil. A di-
ferença se observa também 
na remuneração: 6,4 salá-
rios mínimos, em média, pa-
ra o trabalhador industrial, 
e 5,5 para o empregado nos 
serviços. A dis-
tância é ainda 
maior quando 
se confronta o 
conjunto dos 
trabalhadores 
registrados com 
os sem registro: 
5,8 salários mí-
nimos, em mé- 
dia, para os primeiros, e 4,4 
para os demais. 

O IBGE divulgou ainda 
outro dado positivo sobre a 
indústria: por três meses 
consecutivos o setor apre-
sentou números de empre-
go melhores que os de um 
ano antes. A tendência é se-
melhante àquela apontada 
pelas federações indus-
triais da maior parte dos Es-
tados. 

Algumas conclusões pare-
cem inevitáveis. Os defenso- 

res da redução (ou "flexibi-
lização") dos direitos traba-
lhistas vêm sendo um tanto 
precipitados. 

Quando há demanda pa-
ra seus produtos, a indús-
tria se dispõe a contratar 
pessoal com registro e com 
a garantia de todos os direi-
tos sociais. A redução do 
emprego industrial, obser-
vada em prazo mais longo, 
tem pouca ou nenhuma re-
lação com o custo da mão-

de-obra no Bra-
sil. Essa ten-
dência é mun-
dial e ocorre 
em países com 
diferentes pa-
drões salariais 
e diferentes ga- 

 • rantias traba- 
lhistas. Dado 

um padrão tecnológico, po-
rém, a indústria contratará 
a mão-de-obra necessária 
para atender a seus negó-
cios. 

A tendência à "informali-
dade" está longe de ser 
uma fatalidade econômica. 
Verifica-se mais claramen-
te em setores pouco expos-
tos a controle, como o de 
serviços de baixa remunera-
ção. Um pouco mais de fis-
calização poderia atenuar 
essa "tendência histórica". 
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